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O presente trabalho de conclusão de curso, consiste na análise 

de projetos e políticas habitacionais implantadas e em processo 

de implantação no município de Cascavel, no Oeste do estado 

do Paraná. Dá ênfase na localização de empreendimentos de 

habitação social e do segmento econômico implementados no 

município a partir das companhias de habitação do estado e 

do município, bem como do Programa Minha Casa Minha Vida. 

Realizando análises e reflexões críticas, fundamentadas no direito 

à cidade e no direito à moradia digna, pretendendo incentivar o 

desenvolvimento habitacional de qualidade no município.

Palavras-chave: Habitação, Moradia Digna, Políticas de Habitação, 

Conjunto Habitacional, Direito à Cidade.

Este trabajo de conclusión de curso consiste en el análisis de 

proyectos y políticas de vivienda implementados y en proceso 

de implementación en el municipio de Cascavel, en el oeste 

del estado de Paraná. Destaca la ubicación de los proyectos de 

vivienda social y el segmento económico implementado en el 

municipio por las empresas estatales y municipales de vivienda, 

así como el Programa Minha Casa Minha Vida. Realizar análisis 

y reflexiones críticas, con base en el derecho a la ciudad y el 

derecho a la vivienda digna, con el fin de incentivar el desarrollo 

habitacional de calidad en el municipio.

Palabras clave: Vivienda, Vivienda Digna, Políticas de Vivienda, 

Conjunto Habitacional, Derecho a la Ciudad.

This course completion work consists of the analysis of projects 

and housing policies implemented and in the process of being 

implemented in the municipality of cascavel, in the west of the state 

of paraná. It emphasizes the location of social housing projects 

and the economic segment implemented in the municipality by 

the state and municipal housing companies, as well as the minha 

casa minha vida program. Carrying out critical analyzes and 

reflections, based on the right to the city and the right to decent 

housing, intending to encourage quality housing development in 

the municipality.

Key words: Housing, Decent Housing, Housing Policies, Housing 

Complex, Right to the City.
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Constitucionalmente, a moradia digna é um direito 

fundamental, sendo obrigação do estado promover o 

mesmo. Porém, quando nos referimos à moradia digna, 

devemos ressaltar que não se trata apenas de um teto, já 

que, para possibilitar uma vida com dignidade é preciso 

prever, além da garantia de uma área em conformidade 

com a quantidade de moradores, o acesso aos direitos 

básicos do cidadão, levando em consideração  outros 

aspectos, como a segurança de posse, o acesso aos 

equipamentos e infraestruturas básicas necessárias, 

como água potável, energia elétrica, saneamento básico 

e localização adequada, ou seja, necessidades mínimas 

de habitabilidade. De acordo com Monteiro e Veras 

(2017) a moradia não deve ser vista como um mero 

abrigo, pois desempenha um papel fundamental para 

o desempenho de atividades essenciais que permitem 

a inclusão do indivíduo na sociedade, sendo primordial 

para a dignidade humana.

Contudo, o cenário atual retrata a deficiência das políticas 

públicas habitacionais em garantir este direito básico. 

Visto que, com o aumento constante dos preços de 

alugueis, mesmo em áreas afastadas, e se não bastasse 

o valor alto, os tamanhos das casas são muito reduzidos 

e não comportam as famílias, os preços dos alimentos 

duplicaram, dificultando ainda mais a sobrevivência 

destes indivíduos. O desemprego e as dificuldades 

financeiras aumentadas no contexto pós pandemia da 

COVID 19, com seu início no ano de 2019 e presente até 

o momento de realização deste trabalho, implicou a 

vida de milhares de brasileiros de baixa renda, muitos 

deles perdendo seu acesso à moradia digna e partindo 

para ocupações informais e sem recursos básicos para 

sobrevivência, até mesmo tendo que recorrer às ruas 

como uma alternativa decorrente da situação. 

No Paraná, o número de pessoas vivendo em moradias 

precárias, com falta de infraestruturas básicas para 

sobrevivência, largados à própria sorte por não ter como 

se manter com os custos de viver em uma moradia digna 

e por falta da eficácia de políticas públicas habitacionais 

que garantam tal direito humano fundamental, exibe 

a grande demanda por provisão de habitações de 

qualidade, ao mesmo tempo demonstra este déficit 

como um dos fatores do aumento da população em 

situação de vulnerabilidade, já que, de acordo com 

dados de levantamentos realizados em 2019 pela 

COHAPAR (Companhia de Habitação do Paraná) o 

déficit habitacional do estado do Paraná é de 511.746 

domicílios. Já na região Oeste do estado, o déficit 

habitacional ultrapassa 40 mil moradias, no município 

de Cascavel o déficit estimado é de 8.518 moradias 

segundo dados da COHAPAR (2019).

O presidente da Companhia, Jorge Lange, explica que esse 
número leva em conta a necessidade rural e urbana. “Do 
total necessário, 474.777 são domicílios urbanos [92,8%]. 
Os números se dividem ainda em duas categorias: déficit 
quantitativo, relacionado ao número de residências que 
precisam ser construídas, levando em conta 280.602 
cadastros, 220 cortiços e ainda 41.711 domicílios de 
reassentamentos; e o déficit qualitativo, de 152.144 
domicílios, que diz respeito à regularização fundiária de 
áreas invadidas e loteamentos irregulares, assim como a 
infraestrutura desses locais, como rede de esgoto, água e 
energia elétrica”, detalha. (O PARANÁ, 2020).

A partir deste contexto desafiador, este trabalho 

de conclusão de curso para obtenção do título de 

bacharel em Arquitetura e Urbanismo, busca contribuir 

com análises sobre a provisão habitacional voltada à 

população de baixa renda, com enfoque no município de 

Cascavel, no estado do Paraná . Com objetivo de pensar 

e refletir sobre o padrão da produção habitacional 

estabelecida, demonstrando a necessidade de projetos 

que se integrem e se aproximem da cidade, possibilitando 

aos usuários, além de moradia digna de qualidade, com 

preço acessível, o acesso a infraestruturas disponíveis 

na região, sem necessidade de grandes deslocamentos. 

Tais diretrizes tem como premissas básicas, o 

direcionamento para uma produção habitacional de 

qualidade no município.

Leituras críticas serão utilizadas como base para 

sua elaboração, devido aos desafios referentes à 

questão habitacional do Brasil, que é complexa e 

tem raízes firmadas no acesso desigual à terra em sua 

história colonial e escravocrata, neste sentido, para 

realização desta proposta, se destaca a importância 

da compreensão da história e das ações tomadas pelo 

estado, as quais fortaleceram a produção desigual das 

cidades e o aumento de famílias vivendo em situação de 

precariedade habitacional, o início da urbanização das 

cidades, até os processos de industrialização e políticas 

habitacionais durante o regime militar, que refletem 

também nas políticas habitacionais atuais. Abordando 

temas relacionados à cidade e principalmente em 

contraponto ao estudo de caso que será apresentado 

neste trabalho: O Residencial Jardim Riviera, 

empreendimento habitacional voltado à população de 

baixa renda, promovido pela gestão pública.
I N T R O D U Ç Ã O
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Podemos notar que o problema habitacional no Brasil 

não é algo novo, já que as políticas habitacionais 

passaram por diversos momentos ao longo da história, 

com avanços e retrocessos, períodos de desinteresse 

de programas habitacionais voltados às classes sociais 

menos favorecidas e outros com investidas para o 

enfrentamento da demanda por habitação de forma 

mais incisiva. (MONTEIRO; VERAS, 2017).

Um ótimo exemplo disso, é o Rio de Janeiro no Século 

XX, que com a demolição dos casarões, que se deu 

com base em um discurso higienista, de valorização 

da paisagem e embelezamento do centro, resultou 

na mudança forçada desses indivíduos de classes 

menos favorecidas, passando a habitar nos morros 

mais próximos, criando os novos subúrbios e favelas e 

gerando uma crise habitacional gigantesca, com uma 

clara segregação entre centro e periferia. 

Com a proclamação da República (1889), ocorreram 
algumas políticas de expulsão das classes pobres das 
áreas centrais da cidade, com a justificativa de controle 
sanitário por parte dos médicos-higienistas, como meio 
de normatização da sociedade. Assim, empresas de 
iniciativa privada investiram na construção civil e no 
fornecimento de habitações, porém esses investimentos 
não se destinavam à população de baixa renda. (BOLFE; 
RUBIN, 2014). 

Visando tal embelezamento da cidade, passando uma 

imagem de progresso para atrair investimentos de outros 

países e assim fomentar a industrialização brasileira, 

as cidades passaram a abrigar comércios e serviços 

nos centros, afastando dali as residências. Com essas 

BREVE PANORAMA 

HABITACIONAL DO 

BRASIL 

mudanças, o valor da terra nas proximidades do centro 

aumentou bruscamente, permitindo que somente as 

classes sociais com renda mais elevada pudessem 

residir nesta área, fazendo com que a população de 

baixa renda buscasse ocupar terrenos vazios e ociosos 

nas periferias. Infelizmente este cenário se repete, de 

diferentes formas, porém seguindo o mesmo padrão: 

o afastamento constante e forçado, da população de 

baixa renda, dos locais com melhores infraestruturas 

e oportunidades, para áreas afastadas e com poucos 

recursos.

A precariedade nas formas de habitar e a exclusão 

social enfatizam a expansão das cidades para as áreas 

periféricas, resultado dos altos custos da terra em 

regiões mais centrais. Este problema advindo de um 

padrão histórico de ausência de políticas habitacionais 

eficientes por parte dos órgãos públicos, evidenciando 

cada vez mais esta disparidade social e a grande 

demanda por maior esforço do estado para suprir a 

demanda por moradias. Assim, a garantia de acesso à 

moradia a população de baixa renda é indispensável 

para atender as necessidades destes grupos sociais 

em vulnerabilidade. Para isso é preciso políticas 

habitacionais eficazes que permitam a inclusão destes 

indivíduos na cidade e a sua inserção na sociedade e 

não seu afastamento. (MONTEIRO; VERAS, 2017).

De acordo com Monteiro e Veras (2017), podemos 

considerar que a urbanização no Brasil é um fenômeno 

recente, com o aumento significativo a partir de 1940, 

trazendo alterações na estrutura urbana das cidades 

brasileiras e na sociedade em grande velocidade, se 

tornando rapidamente um país predominantemente 

urbano. O processo de aumento populacional 

das cidades se deu em decorrência ao avançado 

investimento ao fomento industrial no Brasil durante o 

governo Vargas, fator intensificado nas décadas de 1950 

e 1960 com as políticas de industrialização do governo 

de Juscelino Kubitschek, causando um intenso êxodo 

rural:
O intenso processo migratório campo-cidade, 
foi consequência, por um lado, da expansão da 
industrialização nas cidades, que atraiu uma grande 
massa de trabalhadores vindos do campo. E, por 
outro lado, a mecanização do campo provocou a 
modernização da agricultura com o aumento da 
produtividade e diminuição da mão de obra, aliada 
a ausência de políticas públicas voltadas ao campo, 
forçou a saída das pessoas para as cidades, estas 
vieram em busca de emprego e uma melhor qualidade 
de vida. A mão de obra que veio do campo estabeleceu-
se como suporte ao processo de industrialização de 
baixo custo, processo esse que estava ocorrendo em 
algumas cidades brasileiras, no entanto, a indústria não 
consegue absorver todo este contingente. (MONTEIRO; 
VERAS, 2017).

Segundo Monteiro e Veras (2017) esse aumento 

populacional pode estar associado também a outros 

fatores, às taxas de natalidade, a diminuição dos índices 

de mortalidade, o aumento da expectativa de vida, 

relacionadas a avanços nas áreas de saúde e melhorias 

na qualidade de vida da população. Segundo dados 

dos censos demográficos, apresentados por Monteiro 

e Veras (2017) é possível visualizar o aumento da 

população urbana de 31,34% em 1940 para 84,36% em 

2010, totalizando 160.925.792 milhões de habitantes 

residindo nas cidades.

Figura 1 – Taxas de urbanização no Brasil de 1940 a 2010.

Fonte: MONTEIRO; VERAS, 2017.

Em comparação entre 1940 e 1990, tal crescimento 

apresentou um aumento de 239,74% da população 

urbana, afetando em especial a população de baixa 

renda e os que deixaram o campo em busca de 

oportunidades. Trazendo à tona a necessidade de tratar 

os problemas de tal crise habitacional.  (BOTEGA, 2007, 

p. 66-67):
Entre as décadas de 1940 e 1960, a política de habitação, 
mais especificamente da aquisição da casa própria, 
consistia na oferta de crédito imobiliário pelas Caixas 
Econômicas e pelos Institutos de Aposentadorias e 
Pensões (IAPS) ou por bancos incorporadores imobiliários. 
A organização de um órgão que centralizasse a política 
habitacional ocorreu em 1946, no governo do General 
Eurico Gaspar Dutra, quando é criada a Fundação da 
Casa Popular. (BOTEGA, 2007, p. 67).

Este aumento populacional das cidades ressaltou a 

necessidade de ampliação de serviços, de moradias e 

de equipamentos urbanos, porém, a provisão destas 

demandas não acompanhou o crescimento das cidades, 

evidenciando a desigualdade social brasileira, a partir 

da falta de investimentos necessários para garantir 

moradias dignas e consequentemente o crescimento 

de assentamentos habitacionais precários e informais, 

compondo as favelas e os loteamentos irregulares, 

como marcas deixadas por tal processo de urbanização. 

(MONTEIRO; VERAS, 2017).

A crescente urbanização aliada a falta de investimentos 
necessários, trouxe, porém, juntamente com o 
crescimento das cidades, a ampliação dos assentamentos 
habitacionais precários. Todo esse processo resultou 
em mudanças na estrutura urbana das cidades e em 
transformações no modo de morar da população, pois 
essas pessoas, chegando à metrópole, muitas vezes 
se inseriam de forma precária e mal remunerada nas 
atividades produtivas e, na maioria das vezes, resolviam 
os problemas de moradia através da autoconstrução, 
ou seja, habitações, em geral, informais, precárias e 
autoconstruídas em etapas que compõem as favelas e os 
loteamentos irregulares ou passavam a habitar cortiços 
.(MONTEIRO; VERAS, 2017).

Este enfoque na questão habitacional se deu de 

forma tardia, já com a existência de grande demanda 

habitacional. Essa tomada do estado na intervenção pela 

regulamentação e produção de habitações, que antes 

estavam às “livres forças do mercado” (BONDUKI, 1944) 

teve início a partir do governo de Getúlio Vargas (1930-

1954), pois até então o tipo de moradia predominante 

era a casa de aluguel e a produção de habitações estava 

ligada à produção privada, com uma participação 

praticamente nula do estado, dando vez a um surto 

urbano e industrial que modificou bruscamente a 

estrutura de muitas cidades brasileiras, apresentado um 

grande déficit habitacional. (BOLFE; RUBIN, 2014).
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Esta nova postura do governo frente ao problema 

habitacional após 1930, intervindo no processo de 

produção e no mercado de aluguel a partir de medidas 

tomadas, entre as mais importantes está o decreto-lei 

do inquilinato, de 1942 que previa o congelamento dos 

preços dos aluguéis, regulamentando com critérios 

específicos a negociação entre locadores e inquilinos, 

restringindo os valores cobrados pelos proprietários, 

visto que nos anos 40 a grande maioria dos trabalhadores 

e da classe média eram inquilinos. (BONDUKI, 1994).

Neste sentido, é importante ressaltar que entre 1937 e 
1942 — antes do congelamento, portanto — a elevação 
do custo da habitação foi o menor entre vários itens 
de consumo popular, situando-se abaixo do aumento 
médio do custo de vida e muito abaixo do aumento do 
custo da alimentação. Assim, é exagerado se falar em 
«abusivos aumentos de aluguéis», como fez o governo 
para justificar o congelamento, sem se referir à elevação 
de todos os produtos de consumo popular, de resto 
muito mais acentuada. Parece que se buscava atribuir 
à habitação um peso muito maior do que ela realmente 
tinha no encarecimento geral do custo de vida para 
justificar uma medida drástica de intervenção no 
mercado, como foi o controle dos aluguéis. (BONDUKI, 
1994).

O congelamento dos aluguéis, despertou na população 

a busca pela casa própria, diminuindo a demanda 

por moradias de aluguel, por outro lado, além da 

diminuição desta procura, os proprietários passaram 

a vender os imóveis até então alugados, para reaver o 

capital, devido a desvalorização dos preços, deixando 

de ser algo rentável. (BONDUKI, 1944.) Esse fator fez com 

que houvesse a diminuição da oferta de moradias para 

aluguel, com aumento dos valores devido à redução da 

oferta e o despejo se tornou um grande problema, de 

acordo com Bonduki (1944) cerca de 10% da população 

paulista foi despejada entre 1945 e 1948, período de maior 

crise, já que, para os proprietários que tivessem seus 

imóveis desocupados poderiam aluga-lo novamente 

por um valor mais alto, o que com o passar do tempo 

as exigências por parte do locatários, como pagamentos 

antecipados se mostraram cada vez mais decorrentes, 

uma soma de fatores que acabaram gerando uma grande 

escassez e aumento na necessidade de habitações nas 

grandes cidades brasileiras, juntamente com o intenso 

fluxo migratório do campo para as cidades, agravando a 

crise habitacional. (BONDUKI,1994).

O despejo foi, neste período, o grande problema 
habitacional dos bairros operários tradicionais e 
consolidados de São Paulo e das principais cidades 
brasileiras. Tornou-se o instrumento concreto do processo 
de expulsão da população das moradias de aluguel, 
produzidas comercialmente por empreendedores 
privados em áreas urbanas bem equipadas e situadas 
próximas aos locais de emprego. (BONDUKI, 1944).

Os Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPS), com 

sua criação em 1937, deram origem a produção estatal 

da habitação social e foram as primeiras instituições 

públicas para tratar da questão habitacional da classe 

trabalhadora no Brasil, já que “a questão habitacional 

não seria equacionada apenas através do investimento 

privado, requerendo, necessariamente, intervenção do 

poder público” (BONDUKI, 1944). Os Institutos deram 

início ao processo de verticalização e especulação 

imobiliária, com investimentos em habitação de 

maneira capitalista e sem demonstrar abrangência ao 

interesse social, o que dificultou e se mostrou ineficiente 

para implantação de uma política habitacional a partir 

dos fundos previdenciários. (BOLFE; RUBIN, 2014). Os 

IAPS produziram grandes conjuntos habitacionais, 

um exemplo desses investimentos é o residencial 

Pedregulho, projeto com maior destaque entre as obras 

realizadas pelos Institutos, localizado no Rio de Janeiro, 

foi projetado para abrigar funcionários públicos. (BOLFE; 

RUBIN, 2014). Do ponto de vista da qualidade construtiva, 

as intervenções dos IAPS se mostraram bastante 

significantes, com obras inovadoras de arquitetura 

moderna no Brasil, implantados em áreas bem 

localizadas e com urbanização já consolidada na época, 

as unidades habitacionais apresentavam tamanhos que 

comportavam as necessidades dos moradores, o que se 

mostra completamente ao contrário do que foi realizado 

posteriormente, em 1964 com os empreendimentos 

do BNH (BONDUKI, 1994). Alguns dos aspectos destes 

projetos são, segundo Bonduki (1994):

01. A inserção de blocos de apartamentos multifamiliares 

padronizados, de vários pavimentos, que constitui uma 

novidade na produção de habitação para trabalhadores no 

Brasil. Até então sempre se construíram diferentes tipologias 

baseadas em casas unifamiliares. Além de inúmeros projetos 

de conjuntos com blocos de três a cinco pavimentos 

(Conjunto residencial da Moóca, Baixada do Glicério, Santa 

Cruz, etc), destaca-se a construção de edifícios de doze a 

dezoito andares, em alguns casos com apartamentos tipo 

duplex (edifício Japurá); (BONDUKI, 1994).

02. A introdução de soluções da arquitetura moderna, 

como pilotis (Conjunto de Santo André, Moóca), implantação 

racional e cartesiana (Baixada do Glicério), utilização da 

cobertura para atividades recreativas (Japurá), limpeza 

de ornamentação nas fachadas, etc. A historiografia 

da arquitetura no Brasil tem ignorado esta produção, 

destacando, no âmbito da habitação social, apenas os 

projetos de Pedregulho e Gávea; no entanto, vários destes 

empreendimentos são anteriores, como o conjunto do IAPI 

de Santo André, inaugurado em 1942 e que é pioneiro em 

vários aspectos na introdução da arquitetura moderna no 

Brasil; (BONDUKI, 1994).

03. A qualidade, e tamanho dos apartamentos e 

casas construídas. A preocupação dos institutos com a 

qualidade não pode ser comparada com nada do que 

se fez posteriormente em termos de habitação social. As 

unidades habitacionais eram amplas, muito bem detalhadas 

e construídas com cuidado. (BONDUKI, 1994).

04. O excelente resultado em termos de projeto e obra 

deve ser atribuído também à participação dos arquitetos, que 

participaram ativamente nestes empreendimentos. Em boa 

parte da produção dos IAPs, arquitetos experientes puderam 

contribuir nos projetos destes conjuntos habitacionais. 

(BONDUKI, 1994).

02

03

Figuras  02, 03 - Conjunto 
Pedregulho

Fonte: ArchDaily, 2011.
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Apesar da relevância das obras realizadas pelos IAPS, 

com o passar do tempo as habitações populares foram 

deixadas de lado, e passaram a visar investimentos 

mais rentáveis, como financiamentos de incorporações 

voltadas a venda para a classe média e alta, “viabilizando 

o processo de renovação e verticalização das áreas 

centrais e nobres das principais cidades brasileiras.”. 

(BONDUKI, 1994).

Seguida pela criação dos IAPS, houve a criação da 

Fundação da Casa Popular (FCP), em 1946,  outro incentivo 

dos  governos paulistas na questão habitacional, sendo 

o primeiro órgão federal com objetivo principal de 

produzir moradia para a população de baixa renda e 

também o financiamento de infraestrutura urbana, etc. 

Diferente dos IAPS, que tinham por função principal 

garantir aposentadoria e pensões aos associados, e a 

questão da promoção de habitações era secundária e 

destinada à seus associados. (BONDUKI, 1994). 

Com recursos limitados, as ações da instituição eram 

restritas, agravados pela desorganização e desinteresse 

da população que seria beneficiada em atuarem como 

interlocutores do governo na formulação de uma política 

social, este projeto acabou fracassando. (BOLFE; RUBIN, 

2014.) De acordo com Bonduki (2004) a Fundação Casa 

Popular foi “considerada um símbolo da ineficiência 

governamental e do predomínio da fisiologia em 

detrimento da racionalidade e do interesse público”.

(BONDUKI, 2004).

Embora, de uma maneira geral, possa-se dizer que a 
intervenção habitacional iniciada pelo governo Vargas 
e colocada em prática em todo o período populista 
tivesse, em tese, sido baseada, de uma maneira geral, 
em critérios sociais — ao contrário do que ocorre a partir 
de 64 —, seus erros e ambiguidades provocaram efeitos 
contraproducentes que acabaram por contribuir para 
uma piora das condições habitacionais e urbanas da 
moradia popular. (BONDUKI, 1994).

Com base na demanda habitacional, em 1964, com o 

golpe militar e o novo regime político e econômico do 

país, o tema da habitação se apresentou como um novo 

plano de governo, a partir da criação do Plano Nacional 

de Habitação, foi instituído o BNH – Banco Nacional 

da Habitação, com finalidade de realizar a gestão e 

promoção de moradias destinadas principalmente à 

população de baixa renda e ao mesmo tempo incentivar 

o setor da construção civil, impulsionar a geração de 

emprego, bem como o interesse na aquisição da casa 

própria a partir dos financiamentos. A organização 

interna do banco, era composta por presidente e 

diretores que representavam diferentes áreas do 

conhecimento. 

A base que possibilitou o exercício do BNH e a realização 

do Plano Nacional de Habitação, foi o Sistema Financeiro 

de Habitação, o SFH, viabilizando os recursos financeiros 

necessários para tal funcionamento. Segundo Leonardo 

da Rocha Botega (2007), tais recursos arrecadados, eram 

transferidos para agentes privados intermediários:

Algumas medidas inclusive demonstravam que havia ao 
mesmo tempo uma preocupação com o planejamento 
das ações de urbanização aliada aos interesses do 

capital imobiliário. Exemplo disto foi à medida que 
obrigou as prefeituras a elaborar planos urbanísticos 
para os seus municípios, o que era positivo, mas a 
condição de serem qualificadas para a obtenção de 
empréstimos junto ao Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo era de que estes deveriam ser elaborados 
por empresas privadas. (BOTEGA, 2007, p. 68).

Segundo Ermínia Maricato, em seu livro Política 

Habitacional no Regime Militar, muitas críticas foram 

feitas a respeito dos fracassos dos empreendimentos 

populares do BNH. Visto que tais empreendimentos 

habitacionais eram construídos em áreas afastadas da 

cidade, devido ao fato destes terrenos se apresentarem 

como “terras baratas” e consequentemente desprovida 

de infraestruturas e equipamentos necessários para 

possibilitar as condições mínimas para moradia, 

o BNH passou a atuar também no financiamento 

de obras urbanas, englobando a execução de tais 

infraestruturas urbanas necessárias para as áreas de 

implantação dos conjuntos habitacionais, justificando 

inicialmente este novo direcionamento para esta 

área, já que em seu início, foi previsto a atuação em 

outras finalidades, além da promoção de habitação. 

Contudo, passou a investir em grandes projetos 

urbanos de diferentes áreas, distintas do contexto que 

envolve a habitação popular. 

Trata-se, portanto, de três tipos de investimentos: 
apoio aos conjuntos habitacionais (infraestrutura 
e equipamento complementar); obras urbanas 
propriamente desligadas de conjuntos residenciais 
financiados pelo BNH e por vezes desligadas até 
mesmo do uso residencial; obras de apoio a grandes 
projetos de abrangência inter-regional ou nacional. 
(MARICATO, 1987, p. 36).

Juntamente com este novo direcionamento do BNH, 

veio o  interesse em voltar seus investimentos á outras 

camadas sociais, se mostrando investimentos mais 

rentáveis que os da classe popular, com histórico 

de inadimplência e dívidas longas, desequilibrando 

a questão orçamentária. Desse modo, houve a 

reformulação do financiamento, fixando em cinco 

salários mínimos a renda limite para adquirir um 

financiamento do banco, o que deixava de lado a maioria 

dos assalariados, mais afetados pelo déficit habitacional. 

Assim, o BNH, acabou mostrando um maior interesse no 

capital imobiliário, não demonstrando prioridade em 

exercer o papel de gerador de políticas para superação 

do déficit habitacional. (DA ROCHA BOTEGA, 2007, p.69.). 

Segundo Ferreira (2012) o mercado de construção civil no 

Brasil sempre teve sua atuação voltada aos setores com 

rendas elevadas, com uma demanda por habitações de 

alto padrão, diminuindo a oferta para as classes média e 

média baixa por não serem tão lucrativas com a primeira 

apresentada. Desse modo, esta população com renda 

média baixa acabou recorrendo a outros segmentos 

como a utilização das políticas de habitação do BNH, 

sugando maior parte dos recursos que deveriam ter sido 

destinados à população de baixa renda.

Até 1975 o total de investimentos do BNH com as 
famílias cujas rendas situavam-se nas faixas entre 1 e 5 
salários mínimos não passou de 9%. As obras urbanas 
e a produção de edifícios de apartamentos para 
faixas de renda média alta foram privilegiados pelos 
financiamentos do SFH, que dessa forma participou 
da promoção de grandes transformações nas cidades 
brasileiras. (MARICATO, 1987. p.46-48.).

O BNH teve sua atuação durante 22 anos, quando foi 

anulado pelo Decreto-Lei nº 2.291, de 21 de dezembro 

de 1986, durante o mandato do então presidente José 

Sarney, que delegou que a partir de então, a Caixa 

Econômica Federal passaria a coordenar o Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH) e a função reguladora 

estaria a cargo do Banco Central.

Com as tentativas frustradas da atuação do BNH nos anos 

70 e 80, para suprir a demanda crescente da população 

de baixa renda por habitação, acabou acentuando a 

precariedade habitacional, dando vez ao aumento de 

moradias irregulares, decorrentes do empobrecimento e 

dos fluxos migratórios aumentados. Após a extinção do 

BNH, houve uma crescente investida em políticas para 

suprir tal demanda urbana e habitacional. (MARQUES, 

2020).

Embora a produção habitacional tenha sido significativa, 
ela esteve muito aquém das necessidades geradas pelo 
acelerado processo de urbanização que ocorreu no 
Brasil, na segunda metade do século XX.  Entre 1950 e 
2000, a população urbana brasileira vivendo em cidades 
com mais de 20 mil habitantes cresceu de 11 milhões 
para 125 milhões.  No período de funcionamento do BNH 
(1964-86), foram financiadas cerca de 25% das novas 
moradias construídas no país, porcentagem relevante, 
mas totalmente insuficiente para enfrentar o desafio da 
urbanização brasileira. (BONDUKI, 2008, p.73,).

Como exemplo do aumento da demanda habitacional 

entre 1991 e 2000, segundo Bonduki (2008, p.82.) 

houve um agravamento considerável neste período, 

que corresponde ao governo de Fernando Henrique 

Cardoso, mostrando um aumento de 40,9% do déficit 

habitacional da população com rendimento inferior a 

dois salários mínimos, enquanto a faixa de população 

com renda superior a cinco salários mínimos apresentou 

uma redução de 26,5% do déficit, o que corresponde 

a concentração de financiamentos de casa própria 

na faixa de renda acima de cinco salários mínimos, 

78% dos financiamentos do programa vigente neste 

período foi destinado à este público, concentrando 

um elevado déficit habitacional na população de baixa 

renda, mesmo após décadas da presença de política 

habitacional por parte do governo, o que ressalta a 

ineficiência do programa durante a atuação do BNH. 

(BONDUKI, 2008. p.82-84). 

Este déficit, não é formado apenas pela demanda de 

unidades habitacionais, mas também de problemas 

advindos da ausência do acesso a infraestruturas básicas 

necessárias para assegurar uma moradia digna e ao 

mesmo tempo diminuir o déficit habitacional. Quando 

falamos destas infraestruturas, nos referimos ao acesso 

à energia elétrica, saneamento, coleta de lixo e garantir o 

alcance a escolas, unidades de saúde, e demais serviços 

fundamentais, sem demandar grandes deslocamentos. 

Dessa forma, o problema da habitação não pode estar 

resumido somente na promoção de novas unidades 

habitacionais, desconsiderando sua implantação e 

acesso aos recursos e serviços da cidade, como visto na 

atuação das políticas habitacionais durante o regime 

militar. (BONDUKI, 2008. p.85.).
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Em 2003 surge o Ministério das Cidades, com sua 

grande importância na história da habitação, sendo 

o principal órgão nacional responsável pela questão 

habitacional do país após a extinção do BNH. Foi criado 

para fortalecer as políticas de desenvolvimento urbano, 

atuando em conjunto com os estados e municípios, 

englobando a produção habitacional como um dos 

pontos fundamentais de sua atuação, assumindo 

também as áreas de saneamento, transporte e políticas 

de ordenação territorial. Sua oficialização se deu por 

meio de lei, durante o mandato do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, com a missão de combater as 

desigualdades presentes na sociedade, assegurando 

o direito à cidade com a transformação dos espaços 

da cidade, para torna-los mais acessíveis à população, 

possibilitando o acesso à moradia e infraestruturas 

básicas necessárias para uma vida digna em sociedade, 

se tornando uma política nacional de desenvolvimento 

urbano, estruturada com a implementação de um 

Sistema Nacional de Habitação, desenvolvendo o Plano 

Nacional de Habitação, com regulamentações gerais de 

financiamento habitacional, como uma nova estratégia 

para vencer o elevado déficit habitacional decorrente da 

ineficácia das políticas anteriores neste enfrentamento.

O Ministério das Cidades foi criado com o caráter de 
órgão coordenador, gestor e formulador da Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano, envolvendo, 
de forma integrada, as políticas ligadas à cidade, 
ocupando um vazio institucional e resgatando para si 
a coordenação política e técnica das questões urbanas.  
Coube-lhe, ainda, a incumbência de articular e qualificar 
os diferentes entes federativos na montagem de uma 
estratégia nacional para equacionar os problemas 
urbanos das cidades brasileiras, alavancando mudanças 

Devido aos  temores dos  efeitos  da crise  econômica 

global de 2008, o governo lançou em 2009, para 

movimentar o setor da construção civil, o Programa 

Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Sua criação teve 

como objetivo o incentivo à produção de unidades 

habitacionais, priorizando à população com uma faixa 

de renda mais baixa. 

De acordo com Maricato (2014, p.66) o programa 

retomou os conceitos antigos, a respeito do incentivo 

à criação de moradias, presentes durante o Regime 

Militar, com algumas diferenças quando se trata de 

medidas sobre regularização fundiária e principalmente 

com a proposta de criação de um Fundo Garantidor da 

Habitação Popular. O atendimento às faixas de renda 

abaixo de três salários mínimos é regulamentada por 

diversos agentes públicos, entre eles as prefeituras, 

companhias de habitação dos estados e municípios 

e pela Caixa Econômica Federal, órgão financiador do 

programa.

O programa possui um amplo atendimento, abrangendo 

faixas de renda de zero até dez salários mínimos, com 

diferenciações entre estes dois cenários, um deles 

voltado a população de baixa renda, ou seja, com 

renda de até três salários mínimos, onde se encontra 

maior urgência e demanda pela provisão habitacional 

e de outro lado, destinados às faixas de renda média 

com rendimento de até dez salários mínimos.

O programa contempla, por um lado, o atendimento 
às camadas de renda abaixo de três salários mínimos, 
com volume inédito de subsídios públicos para essa 

com o apoio dos instrumentos legais estabelecidos pelo 
Estatuto das Cidades. (BONDUKI, 2008, p.96.)

Em 2004 foi aprovada a Política Nacional de Habitação 

(PNH), para elaborar estratégias no âmbito nacional, 

estadual e municipal, para diminuir os problemas de 

habitação. Dentre essas estratégias, está a criação do 

SNH, o Sistema Nacional de Habitação, abrangendo 

estes aspectos dos problemas habitacionais. (RUBIN, 

2013, p.48.).

Como apresentado por Bonduki (2008, p.99.), as 

alterações dos programas habitacionais financiados 

com recursos do FGTS ocorreram lentamente, pois os 

modelos do governo de Fernando Henrique Cardoso 

ainda estavam enraizados, assim, o enfoque foi em 

modifica-los para gerar maior alcance às populações de 

baixa renda. Ainda de acordo com Bonduki, a partir de 

2005, um fato importante na questão da habitação foi a 

criação do Crédito Solidário, um programa voltado para 

associações e movimentos, utilizando recursos limitados 

e como uma fonte de curto prazo do FDS – Fundo de 

Desenvolvimento Social, que estava desativado e atuava 

na produção de habitação por meio de mutirões e da 

autogestão. 

A partir de 2005, de acordo com Bonduki (2008, p.99-

100) houveram alterações relevantes no que se diz 

respeito ao financiamento habitacional, decorrentes 

de reivindicações dos movimentos de moradia pela 

necessidade de investimentos em políticas sociais, 

voltada para o mercado de habitação de interesse social, 

com um aumento considerável nos investimentos para 

alcançar com maior força a população de baixa renda. 

Segundo apresentado por Santos (2016, p.55) “Por meio 

da Lei Federal nº 11.124, em 2005 criaram-se o Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e 

o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS), os quais passaram a integrar os programas 

de promoção de HIS, contribuindo também para o 

planejamento das políticas habitacionais.”

O próximo grande passo foi a criação do PAC – 

Programa de Aceleração do Crescimento, anunciado 

pelo governo federal em 2007. Se refere a um programa 

de investimento em diferentes áreas de infraestrutura, 

como energia, saneamento, habitação, rodovias, 

ferrovias, entre outros. (Bonduki, 2008, p.103). De acordo 

com Maricato (2014) a busca do PAC era retomar as obras 

de infraestruturas que haviam sido abandonadas pelo 

governo federal desde 1980, com um orçamento total 

previsto em R$503,9 bilhões, divididos entre logística, ou 

seja, os investimentos em rodovias, ferrovias, portos e 

aeroportos, Energia, englobando geração e distribuição, 

petróleo, energia renovável, entre outros. Também 

incluso nesse orçamento estão os investimentos em 

saneamento, recursos hídricos, habitação, ou seja, 

infraestruturas sociais e urbana. “O PAC passou a 

contribuir fortemente com o crescimento do país 

tanto no que diz respeito ao PIB quanto à geração de 

empregos formais, ainda que os grandes projetos de 

infraestrutura tomem largo tempo para o início efetivo 

de obras”. (MARICATO, 2014, p.65).

faixa e, por outro lado, a construção, pelo mercado, de 
moradias para as faixas de renda acima de três salários 
mínimos, com mecanismos de facilitação da viabilidade 
financeira, que envolvem também alguns subsídios 
públicos. Ainda que não seja a única forma de produção 
habitacional para as classes de renda intermediária, o 
programa acabou englobando, na conjuntura atual, a 
quase totalidade da produção do chamado “segmento 
econômico”. (FERREIRA, 2012).
 

Esta produção habitacional visou dar mais importância 

a unidade habitacional em si, deixando em segundo 

plano a   qualidade  urbana de sua implantação.   

Esse fator se destaca quando o PMCMV assume seu 

papel visando a produção quantitativa de 1 milhão 

de habitações, a questão quantitativa é de grande 

importância, pois para superar o déficit habitacional 

do país é preciso de uma grande provisão de moradias, 

porém, o programa deixa de lado a perspectiva 

qualitativa desta oferta, que é tão importante quando 

a quantidade. Pois, as exigências de qualidade são 

mínimas, com padrão de qualidade extremamente 

brandos, moldando uma produção de habitações de 

qualidade muito duvidosa. (FERREIRA, 2012). 

Caracterizando-se como uma construção massiva, 

sem considerar os fatores de qualidade que abrangem 

não somente a edificação, mas também a qualidade 

do meio ao qual está inserida, repetindo os padrões 

vistos no início das políticas habitacionais do país, 

herdando a baixa qualidade da produção do regime 

militar, no período no BNH: casas idênticas, de péssima 

arquitetura. (FERREIRA, 2012).

A ausência de regulação ou atuação pública efetiva 
sobre a questão contribuem para que setor imobiliário 
possa agir sem muitas restrições quanto à qualidade 
arquitetônica e urbanística. A implantação urbana e a 
qualidade das unidades habitacionais dependem das 
leis municipais de uso e ocupação do solo, dos códigos 
de obra e de alguns parâmetros técnicos mínimos que, 
no âmbito local, são, em geral, pouco rigorosos com os 
interesses dos empreendedores imobiliários. (FERREIRA, 
2012).

O PMCMV, mesmo com grandes obstáculos, 

principalmente os relacionados ao acesso à terra, seja 

ela em áreas cada vez mais distantes da infraestrutura 

da cidade ou o acesso às com uma melhor localização, 

o que engloba fatores citados por Ferreira (2012), 

como o processo de valorização fundiária promovida 

pelo programa, mesmo que involuntariamente, com a 

utilização dos subsídios públicos ao pagamento dessa 

valorização, beneficiando o proprietário da terra ao invés 

do morador, o programa representa um compromisso 

importante com a problemática habitacional: com a 

destinação de recursos consideráveis para construir 

habitações sociais voltadas à população de baixa renda. 

(FERREIRA, 2012).

A atuação do governo do Presidente Jair Messias 

Bolsonaro,  instituído em 2018, representou um grande 

retrocesso no desenvolvimento das cidades, a partir da 

extinção do Ministério das Cidades,  órgão já consolidado 

e com grande importância  nas políticas habitacionais.

 Logo no início de  seu mandato realizou cortes no PMCMV, 

que em 2021 deu lugar ao CVA - Casa Verde e Amarela, 

Programa que não demonstrou avanços significativos 
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BREVE PANORAMA HABITACIONAL 

DO PARANÁ 

2.1

para solução da problemática habitacional brasileira e 

ao mesmo tempo restringiu o acesso ao financiamento 

para uma considerável parcela da população,  através 

da reformulação das faixas de renda, reduzindo os 

subsídios e incorporando taxas de juros antes não 

aplicadas na faixa de renda que inclui as famílias 

em maior vulnerabilidade social.  (DE ARAUJO ;DOS 

SANTOS, 2021).

Destaca-se que o CVA não faz parte do objeto de estudo 

deste trabalho, devido à sua recente criação optou-se 

por limitar o período investigado até o PMCMV.
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Autoconstrução/ Autogestão: Programa 

instaurado em 1995 a 2002 na COHAPAR, para 

romper com o padrão dos grandes conjuntos 

habitacionais.

No que tange às políticas habitacionais do estado do 

Paraná, o órgão responsável é a COHAPAR – Companhia 

de Habitação do Paraná, fundada em 1965, com a criação 

do SFH/BNH. É uma empresa de economia mista, que 

funciona a partir da articulação com Governo Federal, 

órgãos municipais e estaduais e também com iniciativa 

privada, a companhia atua na coordenação e execução 

dos programas habitacionais do Governo do Paraná. De 

acordo com informações presentes no site da COHAPAR, 

“sua missão é melhorar as condições de vida da 

população através da viabilização do direito à moradia 

digna”, com o objetivo de tornar-se referência nacional 

em soluções habitacionais até 2026. (COMPANHIA DE 

HABITAÇÃO DO PARANÁ, 2012).

De 1950 a 1990 as COHAB’s do Paraná produziram juntas 

152.180 unidades habitacionais, em conformidade com 

os padrões massivos de construção durante o regime 

militar, porém, de acordo com a COHAPAR (2012) com 

o passar do tempo a qualidade dessas habitações foi 

se modificando, passando a se diferenciar dos grandes 

conjuntos do BNH:

Como as ações na área da produção habitacional 
estavam integradas ao planejamento urbano da cidade, 
a COHAB-CT pode adquirir áreas a preços menores dentro 
da malha urbana, antes que as benfeitorias fossem 
implantadas, fugindo da especulação e viabilizando a 
construção de moradias populares. Esse foi o ponto de 
partida, em 1980 havia adquirido 8.000.000 m² dentro 
ou próximos à malha urbana existente na época. Isto 
permitiu que a implantação dos Conjuntos Habitacionais 
estivessem integrados à cidade, próximos à transporte, 
vizinhança, comércio. O arruamento do conjunto 
traçado numa continuidade ao do bairro, sem formar os 
famosos “guetos” que o BNH disseminou por todo o país. 
(COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ, 2012, p.50-51).

2.1
Alguns dos Programas Habitacionais do estado, de acordo com o histórico 

apresentado pela Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR (2012), 

após 1980 e até 2011 são:

Convencional: Foi o programa que predominou desde a criação 

das COHAB’s até 1980, quando foi iniciado o Programa de 

Autoconstrução e Moradias Diversificadas. O programa contou 

com a construção de grandes conjuntos habitacionais, geralmente 

localizados em locais distantes do centro e da malha urbana, com 

padrões e metragens diversificadas, variando de 27m² a 47m². 

O entendimento do “Programa Convencional”, não pode perder de vista a 
sua relação intrínseca com o Sistema Financeiro da Habitação – S.F.H, o qual 
norteia e estabelece parâmetros de atuação dos agentes financeiros através 
das regulamentações da implantação dos conjuntos habitacionais, evolução 
dos financiamentos e as demais particularidades da grande carteira de créditos 
geradas pelo Sistema. (COHAPAR, 2012, p.74).
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Figura 4 – Produção Habitacional das COHAB’s do Paraná 1950-1990

Fonte: COHAPAR, 2012, organizado pela autora.

Figura 5 – Loteamento Rio Bonito – Autoconstrução, Curitiba

Fonte: COHAPAR, 2012.

Moradias Diversificadas: Programa implantado 

na mesma época do Autoconstrução, fazendo 

parte de uma nova concepção de promoção de 

moradias populares e da forma de se construir as 

cidades.

Mutirão: Programa vigente entre 1984 e 1990 para 

promover habitações de qualidade à população 

de baixa renda (com rendimento de até três 

salários mínimos) a partir da participação popular 

na construção das moradias.

Casa da Família: Programa implementado em 

1992, visando a produção e comercialização de 

unidades habitacionais com custos reduzidos, 

voltadas à população com renda de até três 

salários mínimos. Em quatro anos do programa, 

foram viabilizadas 38.000 unidades habitacionais. 

Casa Feliz: Desenvolvido entre 1995 a 2002, 

englobando os conceitos de Autoconstrução 

e Autogestão, com moradias diversificadas, 

abrangendo várias faixas de renda e tipologias 

diferentes.

Direito de Morar: Programa implantado de 2003 a 

2007, com a promoção da regularização fundiária 

de assentamentos precários e irregulares.

Morar Bem Paraná: Programa criado em 2011, 

pela COHAPAR, com variações destinadas ao 

urbano e também rural, sendo o urbano destinado 

à população de baixa renda, com até 5 salários 

mínimos de rendimento, a partir da construção de 

moradias de 35m², 40m² e 44m², em parceria com 

o Governo Federal, através do Programa Minha 

Casa Minha Vida, que de acordo com a COHAPAR, 

“representou um retrocesso, pois, recriou a política 

dos grandes conjuntos implantada na Ditadura 

Militar”

O PEHIS-PR – Plano Estadual de Habitação de 

Interesse Social do Paraná foi concluído em 2012, 

pela COHAPAR, com um planejamento estratégico 

até 2023. O plano tem por objetivo a identificação 

das necessidades habitacionais do Estado do 

Paraná, traçando estratégias e ações para solucionar 

os problemas habitacionais a partir da delimitação 

de prazos, programas e recursos:

Equacionar as necessidades habitacionais urbana e rural do 
estado do Paraná, traçando as estratégias de ação no sentido 
de enfrentar e solucionar a questão, de forma articulada com 
a política e Planos de Desenvolvimento do Paraná e do Brasil. 
Ou seja, cumprir com a prerrogativa constitucional no sentido 
de garantir moradia digna à toda população paranaense. 
(COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ, 2012).

Os princípios norteadores de sua elaboração 

estão firmados na provisão de moradia digna de 

qualidade, garantindo o acesso à infraestruturas 

básicas, transporte e serviços sociais. “Uma 

concepção de moradia popular baseada na 

utilização dos vazios urbanos, na diversificação das 

tipologias habitacionais, na construção de conjuntos 

habitacionais como bairros da cidade.” (COHAPAR, 

2012), na implementação de instrumentos para 

garantir o acesso a terra urbanizada à população de 

baixa renda, conforme previsto na Constituição e no 

Estatuto das Cidades, tratando a habitação como 

uma política de estado, para promoção de moradias 

e regularização de assentamentos precários em 

áreas urbanas e rurais. (COHAPAR, 2012).

De acordo com a COHAPAR, a elaboração do 

PEHIS-PR envolveu em todas as etapas de seu 

desenvolvimento, a participação de setores da 

sociedade e das administrações municipais, 

principalmente no que se refere a coleta de dados 

para identificação das necessidades habitacionais 

dos 399 municípios paranaenses, realizada em 2010 

com atualizações em 2015 através da implantação 

do Sistema de Informações Sobre Necessidades 

Versão Final Homologada
10/01/2023 18:15



2928

Conj. Habitacionais Degradados ou Irregulares:

São conjuntos habitacionais com falta de infraestrutura 
básica e/ou com risco construtivo (que não se confundem 
com problemas de falta de manutenção) e/ou Irregulares.
Podem estar total ou parcialmente vazios. (COHAPAR, 2019).

                           Cortiços:

Imóveis adaptados, destinados inicialmente a uma única 
família, atividade comercial, industrial ou a qualquer outra 
função, mas que em função da degradação do bairro ou do 
imóvel, foram subdivididos internamente em cômodos de 
aluguel. Podem também ser concebidos como construções 6
destinadas ao aluguel coletivo, com vários cômodos em um 
mesmo lote, podendo ter ou não, habitações unifamiliares. 
Em ambos os casos os equipamentos sanitários, cozinha, 
tanques e áreas comuns são predominantemente de uso 
coletivo. As condições de habitabilidade são precárias e a 

Loteamentos Irregulares ou Clandestinos:

Assentamento promovido por um agente loteador, áreas 
de no mínimo 10 domicílios que foram subdivididas e 
vendidas e estão ocupadas desordenadamente ou não por 
população de baixa renda que, embora possam apresentar 
características físicas de regularização (arruamento, lotes 
definidos,etc.), não tem aprovação nem registro do poder 
público e muitas vezes se assemelham às ocupações 
irregulares tipo favela. A titularidade da área pode ser 
pública ou privada e geralmente os possuidores adquiriram 
a terra.edificações autoconstruídas. (COHAPAR, 2019).

Habitacionais do Paraná – SISPEHIS, um mecanismo 

de monitoramento, avaliação e gestão de dados 

referentes às necessidades habitacionais, abrangendo 

todo o Estado, com informações detalhadas sobre cada 

localidade.  

Nos levantamentos realizados em 2010 e 2019 

apresentado no PEHIS-PR de 2012 e com revisão 

dos dados em 2019, apresenta as informações dos 

municípios sobre as necessidades habitacionais do 

Paraná, abordando a presença de favelas, conjuntos 

habitacionais degradados, cortiços e loteamentos 

irregulares, que são definidos pela companhia da 

seguinte forma:

                            Ocupações Irregulares e/ou Favelas:

Área entendida como um conjunto de no mínimo 10 
domicílios (casas,barracos, etc.) em que a edificação 
antecede a definição dos lotes, ocupando terreno de 
propriedade alheia (pública ou particular), dispostas, em 
geral, de forma desordenada e densa. Em sua maioria são 
carentes de serviços públicos essenciais e apresenta sistema 
viário exíguo e com traçado irregular, lotes indefinidos 
ou irregulares, configurados pelo desordenamento de 
edificações autoconstruídas. (COHAPAR, 2019).

Figuras 6  – Favelas no Paraná.

Fontes: COHAPAR, 2012, organizado pela autora.

moradia tem sempre como contrapartida o pagamento de 
aluguel. (COHAPAR, 2019).

Fontes: COHAPAR, 2012, organizado pela autora.

Figuras 11  – Cortiços.

Figuras 12  – Cortiços.

Figuras 13  – Cortiços.

Os levantamentos apresentam o Déficit Quantitativo 

Urbano, aborda a necessidade  de produção de moradias 

de acordo com a demanda a partir dos cadastros e 

também por assentamentos precários, abrangendo as 
Fontes: COHAPAR, 2012, organizado pela autora.

Figuras 14  – Assentamentos Precários

Fonte: COHAPAR, 2012, organizado pela autora.

Fonte: COHAPAR, 2012, organizado pela autora.

favelas, loteamentos irregulares e áreas de risco que 

demandam reassentamento. Já o Déficit Qualitativo 

Urbano se refere a necessidade de Urbanização e 

Regularização Fundiária. Abrangendo as áreas de 

ocupação irregular. “Abrange todas as áreas de Ocupação 

Irregular e/ou Favelas, Loteamentos Irregulares e/ou 

Clandestinos,  passíveis de consolidação. A parcela do 

território (domicílios) não consolidável dessas áreas 

que necessita de reassentamento entra no Déficit 

Quantitativo”. (COHAPAR, 2019).

Segundo os dados apresentados no levantamento 

de 2010, realizado pela COHAPAR, ilustrados na figura 

abaixo, apresenta um déficit habitacional urbano de 

203.891 domicílios, entre este número, 73.226 domicílios 

se enquadram no déficit quantitativo e 130.665 

domicílios estão inseridos no déficit qualitativo.

Figuras 16  – Resumo : Necessidades Habitacionais Urbanas – 
Paraná - 2010

Tipo Quantidade

URBANO 203.891

Favelas 101.653

Conjunto Habitacional Degradado
8.594

Cortiços 362

Loteamentos Irregulares
93.282

Fonte: COHAPAR, 2012, organizado pela autora.

Figura 15  – Assentamentos Precários

Figuras 7  – Favelas no Paraná. Figuras 9  – Loteamentos Irregulares ou Clandestinos.

Figuras 10  – Loteamentos Irregulares ou Clandestinos.Figuras 8  – Favelas no Paraná.
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Já os dados levantados em 2019 mostram um déficit 

habitacional total de 594.909 domicílios no Paraná, 

sendo 322.533 domicílios em Déficit Quantitativo urbano 

e 152.144 domicílios em Déficit Qualitativo urbano, 

representado na Figura 19.

Cadastro Urbano 400.834

Assentamentos Precários 194.075

Favelas 114.130

Conjunto Habitacional Degradado 4.055

Cortiços 220

Loteamentos Irregulares 75.670

Fonte: COHAPAR, 2019, organizado pela autora.

594.909Total Urbano 
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Fonte: COHAPAR, 2019, organizado pela autora.
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Figuras 19  – Proporção do Déficit Habitacional do Paraná entre 
2010 e 2019.

Fonte: COHAPAR, 2012; 2019, organizado pela autora.

Figuras 17  – Déficit Habitacional Qualitativo e Quantitativo 

Figuras 18  – Resumo – Necessidades Habitacionais Urbanas – 
Paraná - 2019
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A partir do histórico apresentado, no âmbito nacional 

e estadual, é possível diagnosticar que a qualidade 

habitacional nunca foi uma questão tratada como 

prioridade, com ressalvas aos empreendimentos do 

IAPS e alguns programas estaduais específicos que 

incentivaram a autoconstrução, pensando em soluções 

mais eficientes e sustentáveis. Mas infelizmente o 

cenário construído tem como padrão a produção 

massiva de habitações de baixa qualidade, que vem se 

repetindo nas políticas habitacionais ora vigentes, com 

empreendimentos inseridos em regiões mais distantes 

dos centros e das áreas urbanizadas, devido ao menor 

custo da terra, dando vez a uma repetição infinita de 

“casinhas de duas águas”. (FERREIRA, 2015).

Fonte: : ArchDaily, 2019.

Figuras 20  – Casas PMCMVO gráfico abaixo (Figura 19) ilustra a proporção do 

aumento do déficit habitacional no estado no período 

de 2010 a 2019.

BREVE PANORAMA HABITACIONAL 

DE CASCAVEL

2.2
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2 2
Cascavel é um município brasileiro, localizado na região 
Oeste do estado do Paraná, e possui um destaque como 
polo regional. Situado nas proximidades da fronteira com 
o Paraguai e Argentina, possui uma extensão territorial de 
2.101,074 km² e população estimada em 336.073 pessoas de 
acordo com dados do IBGE Cidades (2021).

Segundo Schneider (2017), a região Oeste paranaense 
começou a ser povoada no início do século XIX, sendo 
a partir de 1940, decorrente da atuação do modelo de 
desenvolvimento nacional, chamado Marcha para o Oeste, 
política realizada durante o Governo Novo de Getúlio Vargas, 
com enfoque na ocupação do território dessa região por 
interesses econômicos e políticos.

A cidade de Cascavel foi emancipada em 1952, antes disso, 
seu território pertencia do município de Foz do Iguaçu, já que, 
devido a sua localização estratégica em relação aos interesses 
econômicos da região, mas no início da década de 50, devido 

ao seu grande crescimento foi possível a fragmentação desse 
território, dando origem a quatro novos municípios, entre 
eles, Cascavel. (RIPPEL; OLIVEIRA; FONTANA, 2019).

Desde sua emancipação, Cascavel acaba se tornando um 
polo regional de destaque, por diversos fatores, entre eles 
sua localização privilegiada. Com sua economia advinda 
inicialmente da extração da madeira, fonte das promeiras 
atividades industriais, da agricultura, que se tornou destaque 
na região e também a pecuária. (RIPPEL; OLIVEIRA; FONTANA, 
2019). Outra contribuição para o avanço da economia 
local foi a construção da BR-277, em 1969, ligando a região 
Oeste ao restante do Paraná e ao Brasil, estimulando a 
comercialização externa e crescimento da economia.

Figuras 23 e 2  – Cascavel anos 50-60.

Fonte: : Piaia, 2004.Figura 21 e 22 - Cartogramas elaborados pela autora.
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Segundo o IBGE (2018) tendo uma economia fortemente 
estruturada no agronegócio, nos serviços e indústria, 
o município detém a 1º posição dentre os municípios 
paranaenses no valor adicionado bruto a preços 
correntes para atividade econômica de agropecuária. 
O referido município, também se consolidou como 
um importante centro fornecedor de bens e serviços, 
alcançando em 2016, a 8º posição no PIB a preços 
corrente, dentre os 399 municípios do Estado do Paraná 
e o 85º lugar no território brasileiro. Também é destaque 
no cenário industrial regional, setor que o posiciona 
em 10º lugar no Estado Paranaense e na 144º posição 
no cenário nacional, sendo que parte desta expansão 
deve-se ao planejamento urbano que por meio do 
Plano Diretor do Município, que favoreceu a instalação 
de indústrias e agroindústrias na localidade. (RIPPEL; 
OLIVEIRA; FONTANA, 2019).

De acordo com Piaia (2004) o crescimento da cidade 

tem tido sua explicação devido exclusivamente à sua 

favorável localização geográfica, porém apenas este 

fator não responde de fato a questão. Tornando-se uma 

justificativa impregnada pelo senso comum, acabou 

interferindo nas investigações acadêmicas e resultando 

em uma escassez de estudos sobre os primórdios 

de Cascavel. Especialmente nos anos de 1950 e 1960 

ocorreram diversos problemas relacionados à posse de 

terras, onde muitos se beneficiaram da desordem legal 

estabelecida durante esses anos para se apropriar das 

terras de forma ilegal. 

Estes “colonos sem capital cresceram com a cidade, vindo 

a adquirir grandes fortunas em função da valorização 

da própria terra e da renda agrícola”. (PIAIA, 2004). Essa 

apropriação indevida das terras foi camuflada pelo mito 

fundador, formado a partir de uma visão heroica da 

figura do colono, como um indivíduo cheio de coragem, 

que “desbravava matas e enfrentava feras” (PIAIA, 2004), 

atribuições estas, que geraram recompensas materiais e 

status social a estes indivíduos. (PIAIA, 2004).

Esta prática de apropriação de terras, ainda que comum 

na época, não era exercida pela maioria dos colonos, 

estes que não praticavam, eram vítimas dos outros, 

sendo forçados a abandonar suas terras adquiridas de 

forma legal. Tais fatores geraram muitos conflitos na 

época, marcando Cascavel como uma das cidades mais 

violentas do país nos anos 1950-1960 e também com 

um dos maiores índices de crescimento neste mesmo 

período. (PIAIA, 2004).

No que tange ao aumento populacional, tal crescimento 

da cidade se deu a partir do intenso fluxo migratório 

no século XX, característica do crescimento de outras 

cidades da região oeste paranaense. Segundo Mariano 

(2010) a partir da observação dos primeiros censos 

do IBGE, em 1960 a população do município era de 

39.598 habitantes, deste número um pouco mais de 5 

Figuras 24  – “Sob a sombra das frondosas árvores homens se enfrentavam 
e morriam na defesa de um pedaço de terra.” (PIAIA, 2004)

Fonte: Piaia, 2004.

mil moradores viviam em área urbana, já nos anos 70 e 

80 este número da população total passou para 89.921 

habitantes, ainda em grande maioria vivendo em área 

rural, porém agora com mais de 34 mil moradores 

residentes em área urbana. Estes números ficaram mais 

expressivos a partir de 1980, onde grande maioria da 

população total passou a residir em áreas urbanas.

Ano População 
Urbana

População 
Rural

População 
Total

1950

1960

1970

1980

404

5.274

35.923

123.698

4.007

33.324

54.932

39.761

4.411

38.598

90.855

163.459

Figura 25  – População Urbana e Rural de Cascavel nas décadas de 1950, 

1960, 1970 e 1980.

Fonte: Peris et al, 2002; IBGE - Censo 1960, 1970 e 1980. Organizado pela 

autora.
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Fonte: GIL, 2005; IBGE – Censo 1960, 1970 e 1980. Organizado pela autora.

Figura 26: Índice de população urbana e rural em Cascavel 
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O Censo Demográfico de 2010 constatou que a população 
do Oeste do Paraná era de 1.219.558 pessoas. Do total 
de habitantes, apenas os três municípios polos regionais 
concentravam mais de 50%. Além disso, mais de 90% da 
população residia na área urbana - os municípios de 
Guaíra e Santa Terezinha do Itaipu, além dos municípios 
polos (Cascavel, Toledo e Foz do Iguaçu), também 
tiveram mais de 90% de seus habitantes residindo na 
área urbana - e, do total dos 50 municípios, apenas 4 
ainda concentravam mais pessoas na área rural, sendo 
eles, Diamante do Sul, Lindoeste, Mercedes e Ramilândia. 
(Schneider, 2017).

A questão econômica também se mostra como um 

fator relevante no que diz respeito ao crescimento 

populacional, pois se torna um atrativo para migrantes 

que buscam oportunidades de trabalho. Visto que 

Cascavel é um polo de serviços de saúde, comércio 

e indústria, com a presença  de  uma importante  

montadora de ônibus, que representa um papel 

relevante na promoção de empregos, bem como 

outras indústrias de diversos setores, que permitem 

um elevado crescimento econômico e ofertas de 

emprego, consequentemente gera maior procura 

por oportunidades e consequentemente, o aumento 

populacional,  que ressalta a importância de se 

pensar o planejamento da cidade para comportar 

tal crescimento (RIPPEL; OLIVEIRA; FONTANA, 2019). 

Cascavel foi o município que mais deteve empregos na 

região, com uma concentração de aproximadamente 

30% dos trabalhos formais tanto em 2000 quanto em 

2010. (Schneider, 2017).

Outra questão que contribui para o crescimento 

populacional é a oferta de serviços de saúde, que 

geralmente atraem pessoas de outras localidades em  

busca de melhores cuidados e tratamentos médicos. 

Cascavel conta com uma ampla rede de serviços de 

saúde, incluindo hospitais, prontos-socorros, clínicas e 

serviços de saúde pública.

O planejamento urbano de Cascavel teve início em 

1974, com a contratação profissional para elaboração 

do Código de Obras, Lei de Zoneamento e Lei de 

Loteamentos para a área urbana do município. Em 

1978, houve a contratação da consultoria do arquiteto 

e urbanista Jaime Lerner, para elaboração de um 

diagnóstico em conjunto com a equipe técnica municipal, 

do Plano Diretor municipal, concluído em 1975 criando 

a partir dele as leis de criação do Código de Obras (Lei 

nº 1183/1975), a Lei de Zoneamento (Lei nº 11/84) e a Lei 

de Loteamentos (Lei nº 1186/75),  conjuntos de leis para 

a regulamentação do parcelamento e uso do solo.  A 

próxima ação municipal consistiu na criação da SEPLAN 

– Secretaria de Panejamento, que em sua atuação 

contrata consultoria de arquitetos para a elaboração do 

Plano de Ação da Gestão Municipal, com propostas para 

o desenvolvimento da cidade. (DIAS, et al., 2005).

Apesar disso, entende-se que ainda que chamado de 
Plano Diretor, este se resumia nestas três normativas 
que são insuficientes perante o planejamento que 
deve abranger um plano diretor. Portanto mostrou-se 
necessário a verificação das três leis para identificar suas 
deficiências e compreender de fato a preocupação da 
administração municipal em contratar um diagnóstico e 
requerer propostas de ordenamento urbano. (GIL, 2015).

O plano diretor do município descreve que seu 

crescimento se deu a partir do tipo linear, distribuída 

ao longo da BR de forma desordenada. De acordo com 

Dias (2005) Esta expansão foi decorrente do aumento da 

quantidade de processos de aprovação de loteamentos, 

protocolados no final de 1975 e aprovados entre 1975 

e 1976, já que, segundo Gil (2015) o Código de Obras 

e a Lei de Zoneamento do município se limitou a 

regulamentar aspectos técnicos e não apresentou 

resultados práticos no que diz respeito a qualidade do 

planejamento da cidade e seu ordenamento, com uma 

evidente desproporção de adensamento, considerando 

que na década de 1970 a população era de 35.923 habitantes e já em 2010 esse número passou 

para 286.205 habitantes. (GIL, 2015).

A Lei de Zoneamento foi implementada para estabelecer parâmetros para a ordenação do uso 

do solo e da regulamentação das áreas da cidade, dividindo o município em área urbana e rural 

e também em zonas: residencial, comercial, industrial, de preservação e reserva, determinando 

que cada zona desempenhe uma função específica. (GIL, 2015).

A zona residencial foi dividida em áreas de alta (Z-RI), média (Z-R2) e baixa densidade (Z-R3). A zona 
comercial dividiu-se em zona comercial central (Z-C), setores axiais de comércio (S-C) e setores axiais 
de ligação (S-L). A área industrial foi dividida em zona industrial principal (Z-I) e setores industriais e 
de serviços (S-I). As zonas de preservação e reservas foram divididas em setores verdes (S-V) e setores 
periféricos (S-P). (GIL, 2015).

Fonte: Adaptado de Cascavel, 1975. Org. Gil, L. G. (GIL, 2015). Editado pela autora.

Figura 27  – Primeiro Zoneamento de Cascavel Lei nº 1.184/75.

Zona Comercial Central

Zona Residencial Média Densidade

Zona Residencial Baixa Densidade

Zona Axial de Ligação

Área Militar

Indústria e Serviços

Áreas Verdes

Zona Industrial Principal

Zona Axial de Comércio

Zona Residencial de Alta Densidade

Já  o Código de Obras de Cascavel, foi criado para efetuar a regulamentação da 

atuação profissional, sendo um balizador de diretrizes nas áreas da construção 

civil no perímetro urbano, abrangendo novas construções, reformas, 

ampliações e demolições, estabelecendo uma série de procedimentos e 

critérios, a partir da exigencia de projetos técnicos, autorizações, registros, 

licenças, vistorias, além de determinar padrões de qualidade e fiscalização.  

(GIL, 2015).

Ainda neste aspecto, a Lei de Loteamentos, ou Lei de Parcelamento, atua 

com o objetivo de elaborar diretrizes para disciplinar o parcelamento do 

solo, regularizando e dimensionando quadras e lotes, englobando também 

a hierarquização das novas vias e definição da estrutura viária das mesmas. 

(GIL, 2015).

No Diagnóstico do primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento de Cascavel, 

realizado por Lerner em 1978, no que tange ao crescimento e ocupação do 

solo verificou-se uma ocupação desordenada que resultou em diversas áreas 

de vazios urbanos, com baixa densidade e altos custos de infraestrutura, 

ocasionando a valorização da área central e gerando consequentemente 

a especulação imobiliária, fazendo com que a população de menor 

poder aquisitivo buscasse ocupar áreas distantes do centro, com falta de 

equipamentos urbanos devido a busca de valores mais acessíveis. (GIL, 2015).
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De acordo com Adames (2020), com 

base em dados da SEPLAN, a década de 

1960 marcou o início da regulamentação 

do parcelamento do solo, totalizando 

31 loteamentos e aumentando 

drasticamente este número para 119 

loteamentos aprovados pela prefeitura 

nos anos de 1970, expandindo a cidade 

principalmente nas direções norte e leste, 

causando uma grande transformação na 

malha urbana, fator ilustrado nas Figuras 

27 e 28.

Figura 28 – Evolução dos loteamentos em Cascavel          

Patrimônio “Velho” e “Novo”

“Cascavel Velho”

Loteamento Aberto no Ano

Reservas do Estado

Fonte: Brugnago; Alves, 2017. Editado pela autora.

Em contrapartida, as seguintes décadas demonstraram uma baixa considerável em aprovações de empreendimentos, pois em 1980 foram aprovados apenas 28 

loteamentos, visto que, a partir deste ano, o crescimento começou a desacelerar, até mesmo devido aos altos preços dos terrenos. Na década de 1990  este número 

se repete, ou seja, 28 loteamentos aprovados  e 41 nos anos 2000, já após 2010, 24 foram aprovados (Figura 30).  Apesar da queda neste período, o setor imobiliário do 

município se destaca no Paraná, se apresentando como a cidade com maior número de loteamentos aprovados no estado.

Avenida Brasil Rua Carlos GomesAvenida Foz do Iguaçu BR 277

Primeiras ocupações

Loteamentos déc. 1970Núcleo Inicial Patrimônio NovoLoteamentos déc. 1960

Fonte: Piaia, 2004; SEPLAN, 2010, 2012. Org. Gil, L. G. (GIL, 2015). Editado pela autora.

Figura 29 – Formação dos loteamentos aprovados em Cascavel (1970).          

Fonte: SEPLAN, 2016. Editado pela autora.

Figura 30 – Formação dos loteamentos aprovados em Cascavel (1970).          

Déc. de 60 - 31 Loteamentos

Déc. de 70 - 119 Loteamentos

Déc. de 80 - 28 Loteamentos

Déc. de 90 - 28 Loteamentos

Anos 2000 - 41 Loteamentos

Após 2010 - 24 Loteamentos
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